EMENDA Nº 27, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 61, DE 2008
SL Nº 742, DE 2008


Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe a seguinte redação:
 “Artigo 3º - No momento da sua passagem para a inatividade remunerada será incorporado aos proventos do militar estadual o valor do Adicional de Local de Exercício (ALE), instituído pela Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, e alterações posteriores, a que fez jus, com base na média dos valores efetivamente percebidos nos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores ao de sua aposentadoria, a ser pago, em valor fixo, na razão de 20% (vinte por cento) ao ano, até o limite de 100% (cem por cento).

§ 1º - No cálculo previsto no “caput” deste artigo será considerado também os valores do Adicional Operacional de Localidade (AOL) instituído pela Lei Complementar nº 994, de 18 de maio de 2006; percebidos durante o período de 18 de maio de 2006 à 22 de outubro de 2007.

§ 2º – Aplica-se o disposto neste artigo e no seu § 1º, aos militares da inatividade remunerada e aos pensionistas que, na data de publicação desta lei complementar, se encontrem nessa situação, desde que o respectivo titular tenha percebido o benefício quando no serviço ativo, sendo vedado o percebimento, a qualquer título, de parcelas atrasadas.

§ 3º - Sobre os valores dos adicionais de que tratam este artigo incidirá, a partir da incorporação, o desconto previdenciário de que trata a Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007. 

JUSTIFICATIVA

Submete-se à elevada apreciação dessa Casa de Leis a presente emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 61, de 2008, encaminhado pelo Governador do Estado de São Paulo, cujo escopo é reclassificar padrões de vencimentos dos militares estaduais e dar providências correlatas.

Dentre essas providências correlatas cuida-se da extensão do pagamento do denominado Adicional de Local de Exercício para os militares do Estado de São Paulo quando de sua reforma ou transferência para a reserva remunerada.

O modo como o Governo do Estado propõe a incorporação do referido Adicional deixou de considerar o período em que os militares perceberam o denominado Adicional Operacional de Localidade, o qual se incorporou ao ALE em outubro de 2007, não podendo agora ser desconsiderado no cálculo da incorporação que se pretende estabelecer.

Outro ponto diz respeito à fórmula pela qual será incorporado referido benefício já que a definida pelo Governo não atende a imediata demanda do pessoal ativo e inativo por uma melhoria salarial compatível aos militares do Estado. 

O Adicional, instituído em 1992, por intermédio da Lei Complementar nº 689, de 13 de outubro de 1992, sofreu diversas alterações de valores ao longo dos dezesseis anos de sua vigência, sendo que em menos de um ano sofreu duas alterações de valores significativas, respectivamente, por intermédio das Leis Complementares nºs 1.020/07 e 1.045/08.

Assim, a incorporação pela média e em dez parcelas é inadmissível, motivo pelo qual é que apresento a presente emenda para que a incorporação do benefício se dê pela média dos valores percebidos ao longo de 60 (sessenta) meses anteriores à inativação e em cinco parcelas de 20% (vinte por cento) cada uma. 

Também, o benefício torna-se base obrigatória para o cálculo da contribuição previdenciária prevista aos militares estaduais pela Lei Complementar nº 1.013, de 6 de julho de 2007.

Sendo também justo que a incorporação do benefício se dê à todos os policiais militares, inclusive aos que já se inativaram e um dia o receberam, fazendo por ampliar a base de custeio previdenciário do Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado.

Sala das Sessões, em 30-10-2008.
a) Edson Ferrarini 

